
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 113-A, DE 2011 

(Do Sr. Sandes Júnior) 
 

Dispõe sobre a comunicação ao contribuinte do acesso a seus dados 
cadastrais e fiscais por parte da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
tendo parecer da Comissão de Finanças e Tributação, pela não 
implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição (relator: DEP. PEPE 
VARGAS). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD).  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I – Projeto inicial 
 
II – Na Comissão de Finanças e Tributação: 

 Parecer vencedor 

 Parecer da Comissão 

 Voto em separado 
 

  

AVULSO NÃO 
PUBLICADO 

REJEIÇÃO NA 
COMISSÃO DE 

MÉRITO 
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O Congresso Nacional decreta: 
 
 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a comunicação ao contribuinte quando houver 
acesso a seus dados cadastrais e fiscais nos sistemas eletrônicos da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e do Serviço Federal de Processamento de Dados 
(Serpro). 

 
Art. 2º O art. 45 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, passa vigorar 

acrescido do seguinte § 2º, remunerando-se o parágrafo único para § 1º: 
 

“Art. 45. ....................................................................................... 
 
§ 1º .............................................................................................. 
 
§ 2º Os contribuintes serão informados sobre o acesso a seus dados 
cadastrais e fiscais nos sistemas eletrônicos da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e do Serviço Federal de  Processamento de Dados 
(Serpro), observado o seguinte: 
 
I - a Secretaria da Receita Federal do Brasil enviará mensagem 
eletrônica pela rede mundial de computadores, especificando dia, hora 
e unidade do órgão em que foi realizado o acesso, identificação do 
servidor responsável e natureza dos dados acessados; 
 
II - o contribuinte deverá se cadastrar para receber a mensagem 
eletrônica, informando à Secretaria da Receita Federal do Brasil seu 
endereço eletrônico; 
 
III - a mensagem eletrônica será enviada: 
 
a) em até 360 (trezentos e sessenta) dias, nos casos em que essa 

comunicação ofereça riscos à integridade física do servidor 
responsável ou à eficácia das investigações e diligências 
relacionadas com o acesso aos dados; 
 

b) em até 120 (cento e vinte) dias, nos casos em que o acesso aos 
dados seja realizado com prévia autorização do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e no desempenho de atividade 
fiscalizadora; 
 

c) imediatamente, nos demais casos; 
 

IV - o envio da mensagem eletrônica nos termos da alínea ‘a’ do inciso 
III deste parágrafo somente ocorrerá por solicitação do Secretário da 
Receita Federal do Brasil à autoridade judiciária, que poderá dispensar 
a identificação do servidor responsável quando em risco sua 
integridade física.” (NR) 
 
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produzindo 
efeitos 180 (cento e oitenta) dias após essa data. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
A Constituição de 1988 foi a grande responsável pela implantação da democracia 
em nosso País. Após anos de autoritarismo, o Texto Magno passou a ser o 
sustentáculo dos direitos e garantias fundamentais, destacando-se a defesa da 
dignidade (art. 1º, III) e da privacidade (art. 5º, X e XII) do cidadão. Ofereceu, ainda, 
as balizas para a atuação dos órgãos públicos, que deverão atender aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade (art. 37, caput). 
 
Visando dar concretude a tais fundamentos da vida democrática, estamos 
submetendo ao crivo das Sras. e Srs. Parlamentares o presente projeto de lei, que 
tem como objetivo obrigar a Secretaria da Receita Federal do Brasil a informar aos 
contribuintes os acessos a seus dados cadastrais e fiscais. 
 
Essa comunicação será realizada por meio de mensagem eletrônica remetida 
através da rede mundial de computadores, na qual o cidadão será informado sobre o 
dia, a hora e a unidade do órgão em que foi realizado o acesso, a identificação do 
servidor responsável e a natureza dos dados acessados. 
 
Como regra geral, o contribuinte será imediatamente comunicado sobre o acesso a 
seus dados fiscais e cadastrais. Porém, nos casos em que o servidor esteja no 
desempenho de atividade fiscalizadora, o prazo para a remessa da mensagem 
eletrônica será de 120 dias, devendo o acesso ser previamente autorizado pelo 
Secretário da Receita Federal do Brasil. 
 
Além disso, quando a comunicação ao contribuinte colocar em risco a integridade 
física do agente do fisco ou a eficácia das investigações ou diligências, o Secretário 
da Receita Federal do Brasil poderá solicitar ao Poder Judiciário um prazo de até 
360 dias para enviar a mensagem, podendo o juiz decidir ainda pela dispensa da 
identificação do servidor responsável quando essa informação puder o expor a 
riscos pessoais. 
 
Com isso, entendemos o projeto é capaz de estabelecer um ponto de equilíbrio entre 
a proteção dos direitos fundamentais do cidadão e a outorga de poderes às 
autoridades fazendárias. O combate à sonegação fiscal não será prejudicado; pelo 
contrário, os agentes do fisco atuarão em um ambiente de maior transparência e, 
portanto, agirão com mais legitimidade no desempenho das suas funções. Os 
contribuintes, por seu turno, serão protegidos de eventuais abusos e desvios, o que 
garantirá, na prática, os mandamentos constitucionais anteriormente mencionados. 
Assim, contamos com apoio dos Nobres Pares para o aprimoramento e a aprovação 
da presente iniciativa. 
 

Sala das Sessões, em 3 de fevereiro de 2011. 
 
 

Deputado SANDES JÚNIOR 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e 

tem como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 

uma comunidade latino-americana de nações.  

 

TÍTULO II 
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DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  
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XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  
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b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
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LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  



9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 113-A/2011 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 
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150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  
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III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  
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II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.457, DE 16 DE MARÇO DE 2007 
 

Dispõe sobre a Administração Tributária 

Federal; altera as Leis nºs 10.593, de 6 de 

dezembro de 2002, 10.683, de 28 de maio de 

2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.910, 

de 15 de julho de 2004, o Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 1972; revoga 

dispositivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho 

de 1991, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 

10.910, de 15 de julho de 2004, 11.098 , de 13 

de janeiro de 2005, e 9.317, de 5 de dezembro 

de 1996; e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 45. As repartições da Secretaria da Receita Federal do Brasil deverão, durante 

seu horário regular de funcionamento, dar vista dos autos de processo administrativo, 

permitindo a obtenção de cópias reprográficas, assim como receber requerimentos e petições.  

Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal do Brasil adotará medidas para 

disponibilizar o atendimento a que se refere o caput deste artigo por intermédio da rede 

mundial de computadores e o recebimento de petições e requerimentos digitalizados.  

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 

Art. 46. A Fazenda Nacional poderá celebrar convênios com entidades públicas e 

privadas para a divulgação de informações previstas nos incisos II e III do § 3º do art. 198 da 

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional - CTN.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PARECER VENCEDOR 

I – RELATÓRIO 

A proposição em epígrafe, da lavra do Deputado Sandes 

Júnior, pretende modificar dispositivos da Lei n.º 11.457, de 16 de março de 2007, 

que trata sobre a Administração Tributária Federal, com o objetivo de obrigar a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) a comunicar ao contribuinte, em 

prazos estipulados, quando houver acesso a seus dados cadastrais e fiscais, 

identificando tanto o dia, hora e unidade fiscal executora, como o servidor 

responsável. 

A observância dos direitos fundamentais do cidadão, 

especificamente a defesa da dignidade e da privacidade, além dos princípios que 

regem a administração pública, tais como: legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e, em especial, o respeito à transparência no trato de informações 

sigilosas serviram de suporte à proposição em tela. 

Sujeito à apreciação conclusiva das Comissões, e ao exame 

de mérito, previstos no art. 54, inc. II, e no art. 24, inc. II, do Regimento Interno desta 

Casa, o projeto de lei em tela não recebeu emendas no prazo regimental junto à 

Comissão de Finanças e Tributação, em 2011. 

A iniciativa vem a esta Comissão para exame de 

compatibilidade ou adequação com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, em vigor neste exercício, nos termos do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, arts. 32, IX, “h” e “j”, 53, II e 54, II) 

e de Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, além do exame de 

mérito, e foi aqui distribuída ao Deputado Edmar Arruda. 
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O Relator emitiu parecer pela não implicação da matéria em 

aumento de despesa ou redução de receita ou da despesa públicas, deixando de se 

manifestar quanto à adequação ou compatibilidade orçamentária e financeira do 

Projeto de Lei n.º 113, de 2011, e, no mérito, por sua aprovação.  

Submetido ao exame da CFT na reunião deliberativa ordinária 

ocorrida em 02/12/2015 foi rejeitado o Parecer do Relator Deputado Edmar Arruda e 

fomos designados, na forma regimental, para proferir o Parecer Vencedor.  

II – VOTO DO RELATOR 

Mantida a observância de que o projeto em tela tem por 

objetivo regular matéria de caráter estritamente normativo, não apresenta aumento 

de despesa ou redução de receitas públicas, não produzindo, efetivamente, impacto 

direto quantitativo financeiro ou orçamentário público. 

Com referência ao mérito, muito embora se reconheça a 

oportunidade de ser garantida transparência na relação Fisco x Contribuinte, por 

meio da informação sobre acesso a dados, o projeto em exame estabelece novo 

disciplinamento de tema já regulamentado, determina medida de difícil 

implementação, e pode mesmo vir a cercear o desempenho funcional de servidores 

da RFB. 

Com efeito, ao determinar a identificação do servidor 

responsável pelo acesso aos dados, fixando ainda dia, hora e unidade fiscal 

executora, a proposição expõe servidores encarregados de verificações 

características das atividades desenvolvidas no âmbito desse órgão fazendário.  

Na verdade, nos princípios constitucionais que servem de 

suporte para a apresentação do referido projeto de lei, há igualmente dispositivos de 

proteção ao contribuinte. O sigilo fiscal está garantido na Constituição Federal. 

Ademais, o Código Tributário Nacional em seu art. 198 garante a inviolabilidade 

fiscal. As exceções estão previstas apenas quando amparadas por decisão judicial. 

Sabe-se, inclusive, que é de nulidade absoluta na legislação processual a obtenção 



16 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 113-A/2011 

do sigilo fiscal como prova quando não autorizada judicialmente. Portanto, também 

da Legislação Processual está garantida a inviolabilidade de dados fiscais. 

Com relação a eventual utilização ou adulteração de dados 

fiscais por parte de servidores, já se encontra protegido o contribuinte pela previsão 

da violação e de eventuais más condutas dos servidores, na legislação penal. 

Nestes casos, quando houver uso indevido das informações dos contribuintes por 

parte dos funcionários, é perfeitamente possível rastrear o servidor que por ventura 

tenha agido em desacordo com suas obrigações, uma vez que para tal há 

necessidade de identificação funcional, inclusive com senha pessoal, para acesso 

aos dados de cada contribuinte. 

Por fim, cabe assinalar que tendo em vista a quantidade de 

contribuintes passíveis de exame fiscal, a obrigatoriedade por lei de comunicação 

instantânea ou em prazo certo de cada acesso a dados cadastrais por parte da RFB 

cria procedimento que sem dúvida é de difícil execução, correndo-se o risco de o 

Congresso Nacional patrocinar aprovação de projeto de lei inexequível. 

Estes os motivos que, apesar da boa intenção do autor da 

proposição, nos parecem impedir a aprovação do Projeto de Lei n.º 113, de 2011. 

À vista do exposto, deixamos de nos manifestar quanto à 

adequação ou compatibilidade orçamentária e financeira do Projeto de Lei n.º 113, 

de 2011, por não haver implicação da matéria em aumento de despesa ou redução 

de receita ou da despesa públicas, e, no mérito, votamos por sua rejeição. 

Sala da Comissão, em 02 de dezembro de 2015. 

Deputado PEPE VARGAS (PT/RS) 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, concluiu pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 
adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela rejeição do Projeto de Lei nº 
113/2011, nos termos do parecer vencedor do relator, Deputado Pepe Vargas, 
contra os votos dos Deputados Andres Sanchez e Edmar Arruda.  

O parecer do Deputado Edmar Arruda passou a constituir voto 
em separado.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Soraya Santos - Presidente, Aelton Freitas, Afonso Florence, 
Alexandre Baldy, Andres Sanchez, Carlos Melles, Edmar Arruda, Edmilson 
Rodrigues, Elizeu Dionizio, Enio Verri, Fernando Monteiro, João Gualberto, Junior 
Marreca, Leonardo Quintão, Luiz Carlos Hauly, Miro Teixeira, Otavio Leite, 
Pauderney Avelino, Pepe Vargas, Rafael Motta, Ricardo Barros, Rodrigo Martins, 
Silvio Torres, Subtenente Gonzaga, Walter Alves, Andre Moura, Celso Maldaner, 
Christiane de Souza Yared, Davidson Magalhães, Esperidião Amin, Evair de Melo, 
Giovani Cherini, Giuseppe Vecci, Hildo Rocha, Jerônimo Goergen, Joaquim 
Passarinho, Júlio Cesar, Leandre, Lelo Coimbra, Luis Carlos Heinze, Mauro Pereira, 
Pastor Franklin, Paulo Azi, Paulo Teixeira, Rodrigo Maia, Simone Morgado, Tereza 
Cristina e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 2 de dezembro de 2015.  

 

Deputada SORAYA SANTOS  
Presidente  

 

VOTO EM SEPARADO 
 
I - RELATÓRIO 

A proposição em epígrafe, da lavra do Deputado Sandes 

Júnior, pretende modificar a Lei n.º 11.457, de 16 de março de 2007, que trata sobre 

a Administração Tributária Federal, altera dispositivos legais e dá outras 

providências, para introduzir procedimentos a serem adotados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil quanto ao acesso a dados cadastrais e fiscais de 

contribuintes. 

Ao acrescentar parágrafo e incisos ao art. 45 da citada lei, a 

proposição fixa a obrigatoriedade do órgão de administração tributária federal de 

enviar mensagem eletrônica, pela rede mundial de computadores, ao contribuinte 
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que tiver seus dados cadastrais e fiscais consultados, identificando-os, além de 

especificar dia, hora e unidade fiscal executora, bem como o servidor responsável. 

Ademais, a proposição determina prazos para o envio da 

comunicação em tela, definindo: em até 360 dias, para os casos em que houver 

risco de danos físicos ao servidor ou à eficácia do trabalho fiscal, vinculando a 

mensagem proposta à solicitação do Secretário da Receita Federal do Brasil para 

autoridade judiciária, que poderá dispensar a identificação do servidor; em até 120 

dias, para os casos da consulta relacionar-se com o desempenho de ação fiscal e o 

acesso seja realizado com prévia autorização do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e de imediato, para as demais circunstâncias.  

A observância dos direitos fundamentais do cidadão, em 

especial a defesa da dignidade e da privacidade, estabelecidos na Constituição 

Federal de 1988, a par do atendimento aos princípios que regem a administração 

pública, a saber, legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, justificam a 

pretensão, que busca reposicionar a ação fiscal, conciliando o combate à sonegação 

com o respeito à transparência no trato de informações sigilosas.  

Sujeita à apreciação conclusiva das Comissões, e ao exame 

de mérito, previstos no art. 54, inc. II, e no art. 24, inc. II, do Regimento Interno desta 

Casa, o projeto de lei em tela não recebeu emendas no prazo regimental junto à 

Comissão de Finanças e Tributação, em 2011. 

Arquivado em 31/1/2015 e desarquivado por iniciativa de seu 

autor em 28/4/15, em ambas as oportunidades nos termos do art. 105 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, a proposição em exame vem a esta Comissão 

para apreciação. 

II - VOTO  

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, apreciar 

inicialmente a proposição quanto a sua compatibilidade ou adequação com o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, em vigor 

neste exercício, nos termos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, 

arts. 32, IX, “h” e “j”, 53, II e 54, II) e de Norma Interna da Comissão de Finanças e 

Tributação, que “estabelece procedimentos para o exame de compatibilidade ou 

adequação orçamentária e financeira”, aprovada pela Comissão de Finanças e 

Tributação em 29 de maio de 1996.  

De plano, observa-se que a Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO de 2015 (Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015), em seus art. 108 e 109, 
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condiciona a aprovação de proposições legislativas, sob a forma de projetos de lei 

ou medidas provisórias, que instituam ou alterem tributo, à apresentação de 

estimativas desses efeitos, elaboradas ou homologadas por órgão da União, para 

cada um dos exercícios compreendidos no período de 2015 a 2017, detalhando a 

memória de cálculo respectiva e correspondente compensação, nos termos das 

disposições constitucionais e legais que regem a matéria. Ademais, determina que 

as proposições que tratem de renúncia de receita devam atender às condições do 

art. 14 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

Ainda em seu art. 108, § 4º, a mencionada LDO de 2015 

destaca que a remissão à futura legislação, o parcelamento ou a postergação para 

exercícios futuros do impacto orçamentário-financeiro não elidem a necessária 

estimativa e correspondente compensação. 

Por seu turno, o art. 14 da Lei Complementar n.º 101, de 2000, 

denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF exige estar a proposição 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, assim como atender o disposto na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e a pelo menos uma de duas condições alternativas. 

Uma condição é que o proponente demonstre que a renúncia 

foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as 

metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Outra condição, alternativa, é que a proposição esteja acompanhada 

de medidas de compensação, no período mencionado, por meio do aumento de 

receita, proveniente da elevação de alíquotas, da ampliação de base de cálculo ou 

da majoração ou criação de tributo ou contribuição, podendo o benefício entrar em 

vigor apenas quando implantadas tais medidas.  

Entretanto, é preciso observar que por regular matéria de 

caráter estritamente normativo, o projeto de lei em tela não apresenta aumento de 

despesa ou redução de receitas públicas, não produzindo, portanto, impacto direto 

quantitativo financeiro ou orçamentário público. 

Quanto ao mérito, vale notar que no bojo das premissas de 

transparência da administração pública, ora enfatizadas, o art. 48 da mencionada Lei 

de Responsabilidade Fiscal, posteriormente alterado pela Lei Complementar n.º 131, 

de 2009, define instrumentos de transparência da gestão fiscal, propugna ampla 

divulgação de dados e informações de interesse geral, por meios eletrônicos de 

acesso público, além de incentivar a participação popular, dentre outras, como 

formas de garantir clareza aos atos da administração de recursos públicos. Neste 
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sentido, são divulgados planos, orçamentos e relatórios de gestão, em todas as 

esferas e níveis de governo. 

A transparência, no entanto, como princípio que norteia a 

administração pública, deve obrigar igualmente a divulgação dos atos e 

procedimentos adotados pela administração pública com relação aos recursos 

privados, atendida a exigência do sigilo fiscal, como forma de reciprocidade, 

resguardando, no caso, o direito do contribuinte de ser informado quando do acesso 

a seus dados patrimoniais e financeiros pelo órgão fiscal. 

Com efeito, os princípios que delimitam a administração 

pública obrigam a administração fiscal, da qual faz parte. Assim, os atos do órgão 

fiscal devem atender aos princípios: da legalidade e da moralidade (exigência de lei, 

art.5º, II e LXXIII da Constituição Federal-CF); da impessoalidade (neutralidade, 

justificação de discriminações e responsabilidade por danos causados a terceiros, 

art. 37 e § 6º da CF); da publicidade (obrigação de fornecer informações de 

interesse particular ou coletivo ou geral no prazo da lei, sob pena de 

responsabilidade, ressalvado o sigilo, art.5º, XXXIII da CF); da eficiência (manter 

qualidade de serviços com racionalidade de gastos, EC 19/98, art.37, II da CF, art. 

39, § 2º; art. 41, art. 169) e da isonomia (art.3º, IV, art.5º, art.7º, XXX, art.150, II, da 

CF). 

A respeito deste último princípio, qual seja da isonomia, cabem 

as considerações seguintes. Diferentemente do princípio da igualdade, que 

consagra que todos são iguais perante a lei, expresso no art. 5º da Constituição 

Federal, a igualdade jurídica se verifica no princípio da isonomia, que preceitua o 

tratamento igualitário para os iguais e o tratamento desigual para os desiguais, de tal 

maneira que a lei possa considerar as desigualdades de fato. Isto significa que a 

adoção de tratamento diverso busca alcançar uma igualdade real, material, 

substancial, e não uma igualdade formal. De outra forma a discriminação será 

inconstitucional. 

Precedente significativo de adoção da isonomia pela 

administração fiscal ocorreu há poucos anos, com relação à taxa de atualização 

monetária. Apesar de questionamentos quanto à constitucionalidade da adoção do 

índice do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — Selic para fins tributários, 

por falta de sustentação legal para a indexação de débitos tributários, sua aplicação 

a partir de janeiro de 1996, se deu pelo § 4º do art. 39, da Lei n.º 9.250, de 1995, 

que determinou o acréscimo de juros equivalentes à taxa Selic para as 

compensações ou restituições de origem tributária. Com isso, a administração 

tributária utilizou-se do princípio da isonomia para aplicar aos créditos do 

contribuinte oriundos de compensação de montante pago indevidamente o mesmo 
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referencial de atualização de moeda que já era cobrado para débitos do contribuinte 

em mora. 

Ao confrontarmos a determinação legal de prestação de 

informações do interesse do contribuinte, por meio eletrônico e em prazo definido, 

com a legislação tributária vigente, verificamos que a medida proposta guarda 

similitude com as exigências da administração fiscal relativas a intimações e à 

prestação de obrigações acessórias, por exemplo, como é o caso da apresentação 

de declaração anual de ajuste, que devem ser efetuadas por meio eletrônico, em 

prazos definidos. 

Embora os prazos de comunicação definidos na proposição em 

exame possam quiçá acarretar óbices à operacionalização da medida proposta, em 

especial no caso de malhas, sem dúvida obrigarão os órgãos fiscais a agilitarem as 

ações de revisão ou de fiscalização, com reflexos nos critérios de seleção de 

contribuintes em função dos recursos funcionais e técnicos disponíveis.  

Pelas considerações apresentadas, estamos confiantes de que 

o princípio da isonomia deve ser perseguido, sempre que possível, na relação fisco 

versus contribuinte, como via de mão dupla, a fortalecer sistema de confiança 

recíproca. 

À vista do exposto, deixamos de nos manifestar quanto à 

adequação ou compatibilidade orçamentária e financeira do Projeto de Lei n.º 113, 

de 2011, por não haver implicação da matéria em aumento de despesa ou redução 

de receita ou da despesa públicas, e, no mérito, votamos por sua aprovação. 

Sala da Comissão, em 14 de setembro de 2015. 

Deputado EDMAR ARRUDA  
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